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RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO  -
DECISÃO  DE  PRONÚNCIA  -  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  -  INCONFORMISMO  DO
ACUSADO  -  PRELIMINAR  DE  NULIDADE
PROCESSUAL  EM  DECORRÊNCIA  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -  REVELIA  -
INDICAÇÃO DE ENDEREÇO PARA INTIMAÇÃO
DO  RÉU  -  VERIFICAÇÃO  -  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO  DO  RÉU  BEM  COMO  DO  SEU
ADVOGADO  -  NULIDADE  PROCESSUAL  -
ACOLHIMENTO  DA  PRELIMINAR  -
PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Não tendo  sido  realizadas  as  diligências  para
garantir a intimação do réu, em todos os endereços por
ele  fornecidos  nos  autos,  inviável  a  decretação  de  sua
revelia.

-  Há  de  ser  reconhecido  o  patente  prejuízo  à  defesa
quando,  mesmo  havendo  indicado  endereços  para
intimação pessoal, a intimação do réu não perfez, tendo
por  consequência  a  frustração  da  realização  do
interrogatório  do  acusado,  o  que  constitui  evidente
nulidade processual.

-  Os  atos  praticados  após  a  indevida  decretação  da
revelia  do  acusado  devem  ser  declarados  nulos
retomando-se o processamento do feito a fim de garantir
o efetivo cumprimento da legislação processual.

- Preliminar acolhida.



VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso para declarar
nulo o processo a partir das fls 143, inclusive.

RELATÓRIO

O  Ministério  Público,  arrimado  em  inquérito  policial,  ofertou
denúncia contra JAILTON BATISTA DA COSTA, dando-o como incurso nas penas
do art. 121, caput, do Código Penal, porque, segundo consta, o denunciado, no dia 27 de
junho de 2010, por volta das 13 horas, na rua principal do bairro Alto da Bela Vista, em
Uiraúna-PB, após discutir com Antônio Soares da Silva, desferiu contra este golpes de
faca peixeira os quais lhe causaram a morte (Laudo de Exame Cadavérico, fls. 29-30).

Pelo  que  se  infere  do  caderno  processual,  no  dia  do  evento
criminoso, o acusado foi abordado pela vítima que lhe pediu para que pagasse para ela
bebida alcoólica, ao que se negou o acusado tendo sido esta negativa o fato motivador
da discussão travada entre acusado e vítima.

Segundo consta,  no momento do fatídico  evento,  a  vítima não
portava arma, e o acusado, após atingi-la, se evadiu.

Recebida  a  denúncia  (fl.  34),  foi  determinada  a  citação  do
acusado para responder, por escrito, à acusação.

Embora  frustrada  a  citação,  conforme  se  vê  à  fl.  35v,  o
denunciado,  por meio  de advogado,  apresentou  defesa preliminar (fls  38-40)  tendo
indicado rol de testemunhas. 

Após designada audiência instrução e julgamento (fl. 43), através
da petição de fls. 44-45, a defesa do réu apresentou petição através da qual informou
novo endereço do réu requerendo, em tal oportunidade, a dispensa do comparecimento
do réu às audiências a serem realizadas na Comarca de Uiraúna, bem como a concessão
para  que  o  mesmo  pudesse  ser  ouvido  na  Comarca  de  Santana  (SP),  em endereço
constante no referido documento. Ao pedido, juntou documentos (fls. 46-55).

Após  manifestação  favorável  do  Ministério  Público  (fl.  57),  o
MM. Juiz processante deferiu (fl. 58) o pleito apresentado às fls. 44-45.

Não obstante haver nos autos a indicação do endereço no qual o
acusado poderia ser encontrado para fins de intimação para que pudesse comparecer à
audiência de instrução e julgamento designada, verifica-se que, por mais de uma vez,
houve desnecessárias expedições de mandados de intimação ao acusado que, como já
registravam os autos, não se encontrava em Uiraúna.

Em  audiência,  cujo  termo  encontra-se  encartado  à  fl.  96,  o
advogado  do  réu,  novamente,  indicou  o  endereço  no  qual  o  acusado  poderia  ser



encontrado, juntando documento (fl.  93).  Em consequência,  deferindo requerimentos
formulados pela defesa, o MM. Juiz primevo determinou a expedição de carta precatória
para fins de interrogatório do réu no endereço indicado pela defesa (Rua Tiete, Q. 110,
L. 1, S/N, Vila Brasília, Aparecida de Goiania, GO).

Através  da  petição  de  fls.  109-110,  o  réu,  por  intermédio  do
advogado José Silva Santos, apresentou novos esclarecimentos acerca da sua situação,
esclarecendo que continuava residindo no endereço anteriormente informado declarando
trabalhar na firma “Pamela Modas” (Av. Igualdade, Qd. 95, Lt. 03, Senhor Garavelo,
Aparecida  de  Goiânia-GO),  mas  que  não  havia  comparecido  à  audiência  de
interrogatório designada em face de não ter sido intimado para tanto.

Novamente foi determinada a expedição de Carta precatória com
vistas à realização de interrogatório do réu (fl. 129) sendo que, na certidão contida às
fls. 139, a Oficiala de Justiça encarregada da diligência certificou não ter logrado êxito
na diligência determinada.

Sobreveio  então  a  decretação  de  revelia  do  acusado  (fl.  143)
tendo o MM. Juiz signatário da fl. 143 julgado prejudicado o interrogatório do réu.

Não  tendo  sido  requeridas  diligências,  em  alegações  finais,  o
Ministério Publico pugnou pela procedência da denúncia e consequente pronúncia do
acusado (fls.  148-149v);  já a defesa se manifestou pela  improcedência da denúncia,
arguindo em seu favor a tese da legítima defesa.

Julgando  procedente  a  acusação  inicial  o  MM.  Juiz  em
substituição na Comarca de Uiraúna PRONUNCIOU o réu Jailton Batista da Costa que,
por seu advogado, apresentou, contra tal decisão, RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
expondo,  em suas  razões  (fls.  170-171),  a existência  de nulidade capaz de anular  a
sentença de pronúncia requerendo, sucessivamente, a absolvição do increpado.

Às fls. 173-176 constam as contrarrazões do recurso apresentado
através do qual o Ministério Público pugnou pelo desprovimento da insurgência.

À fl. 197, consta a comprovação de intimação do acusado que foi
levada a termo na Rua Francisco Arcuri, 39, Jardim Peri - CEP 02650-10, São Paulo e,
em seguida, à fl. 198 o termo de recurso manifestado pelo réu. Certidão de intimação à
fl. 199.

Juízo  de  retratação,  com  manutenção  do  decisum,  exercido
conforme se vê à fl. 201.

Em parecer da lavra do insigne Procurador Criminal, o Dr. José
Roseno  Neto,  a  Procuradoria  de  Justiça  se  manifestou  alternativamente:  pelo
provimento do Recurso em Sentido Estrito com a declaração de nulidade da instrução
processual  pela  ausência  de  interrogatório  do  recorrente  e,  no  mérito,  pelo
desprovimento da insurgência recursal.

Os autos me vieram conclusos.



É o relatório.

VOTO: 

Inicialmente,  conheço  do  Recurso  por  estarem  presentes  seus
pressupostos.

Antes, porém, de adentrar no mérito, faz-se necessária a análise
da preliminar apontada pelo recorrente, ante a ilegalidade da ausência de interrogatório
do réu.

Examinando os autos, evidencia-se que o réu, após o cometimento
do crime, evadiu-se do distrito da culpa, passando a morar em outras cidades.

Todavia,  após  a  sua  citação  inicial,  o  réu apresentou ao Juízo
processante,  através  do seu advogado,  o requerimento  de fls.  44-45 através  do qual
solicitou a dispensa do seu comparecimento aos atos do processo, indicando endereço
no qual poderia ser encontrado para fins de intimação processual.

Posteriormente,  durante  a  audiência  referida  à  fl.  96,  a  defesa
indicou novo endereço do réu tendo o MM. Juiz deferido o requerimento formulado,
determinando  que  fosse  remetida  carta  precatória  objetivando  a  realização  do
interrogatório do acusado (fl. 96).

Providenciado o envio da Carta Precatória, a intimação do réu na
Comarca  deprecada  restou  inexitosa  (fl.  124).  Às  fls.  109,  porém,  consta  petição
através da qual, advogado constituído pelo próprio réu, no estado de Goiás (GO),
ratifica  a  informação  sobre  o  então  endereço  residencial  do  acusado,
acrescentando  a  este,  um  outro  endereço,  o  profissional,  aonde  o  demandado
poderia ser encontrado.

Renovado o envio da Carta Precatória para intimação do réu, o
cumprimento  da  diligência,  novamente,  restou  infrutífero  no  endereço  residencial
indicado (fl. 139). Não há nos autos, contudo, registros de qualquer indicação para
que a missiva fosse cumprida, alternativamente, no endereço profissional do réu,
fornecido às fls. 109-110. 

Apesar de não ter sido encontrado no endereço residencial
fornecido,  o  acusado  informou,  através  de  petição  acostada  aos  autos,  outro
endereço (profissional) aonde seria possível a sua intimação, de modo que, a meu
sentir,  a  decretação  da  sua  revelia  deveria  ter  sido  antecedida  do  exaurimento  das
possibilidades  para  que  a  sua  intimação  fosse  efetivamente  alcançada,  de  modo  a
oportunizar o seu interrogatório. 

Não houve, portanto, a hipótese de mudança de endereço do réu
sem a devida comunicação ao juízo processante acerca do seu paradeiro (art. 367, CPP)
de  modo  que,  de  acordo  com o entendimento  jurisprudencial  colhido  nos  tribunais
pátrios,  a  ausência  de  interrogatório  do  réu,  nos  casos  em que  este  informa  o  seu
endereço nos autos, constitui nulidade absoluta, cujo reconhecimento é medida que se
impõe, vejamos:



"REVISÃO  CRIMINAL.  NULIDADE  DO  PROCESSO.
AUDIÊNCIA REALIZADA SEM PRÉVIA INTIMAÇÃO DO RÉU.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  CONFIGURADO.  SENTENÇA
CASSADA. 1. A ausência de interrogatório do agente que possui
endereço certo nos autos gera nulidade absoluta, já que evidente o
prejuízo  causado,  nos  termos  do  artigo  564,  inciso  III,  e,  do
Código     de     Processo     Penal. 3. A participação do réu na instrução
criminal  é  direito  público  subjetivo  deste  e  legitima  a  própria
jurisdição, que deve ser imparcial, justa e legal, com observância
das garantias constitucionais da ampla defesa, do contraditório e
do devido processo legal." 

(TJ-MG - RVCR: 10000140521378000 MG, Relator: Maria Luíza de Marilac, Data de
Julgamento: 11/05/2015, Grupo de Câmaras Criminais /  1º GRUPO DE CÂMARAS
CRIMINAIS, Data de Publicação: 13/05/2015) (grifo meu)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  APELO
DEFENSIVO ARGUINDO, PRELIMINARMENTE, A NULIDADE
DO PROCESSO POR FALTA DE INTIMAÇÃO DO RÉU PARA
A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, OCASIÃO
EM QUE FOI DECRETADA A SUA REVELIA.  NO MÉRITO,
PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA,  COM  BASE  NA  TESE  DE
PRECARIEDADE  DA  PROVA,  OU,  SUBSIDIARIAMENTE,  A
REDUÇÃO DA PENA-BASE AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL POR
FORÇA DA ATENUANTE DA MENORIDADE,  BEM ASSIM O
ABRANDAMENTO  DO  REGIME  PRISIONAL,  DO  FECHADO
PARA  O  ABERTO.  PRÉVIA  REVESTIDA  DE  RESPALDO
JURÍDICO.  ACUSADO  NÃO  INTIMADO  POR  FALHA  DO
ESTADO.  REVELIA  DECRETADA.  AUSÊNCIA  DE
INTERROGATÓRIO.  CERCEAMENTO DE DEFESA. HIPÓTESE
DE  NULIDADE  ABSOLUTA.  PREJUÍZO  CARACTERIZADO.
PRELIMINAR QUE SE ACOLHE. 
1. Constando dos autos o correto endereço do acusado (tanto que
devidamente  notificado para apresentar  sua defesa preliminar),
resta  eivada  de  nulidade  a  decisão  em  que  se  decretou  a  sua
revelia  pelo  fato  de  não  ter  sido  ele  localizado  quando  do
cumprimento do mandado de intimação para comparecimento à
audiência  de  instrução e  julgamento,  eis  que a  frustação  dessa
segunda diligência decorreu de evidente falha do Estado. 2. Trata-
se  de  hipótese  de  nulidade  absoluta,  sendo,  ainda,  evidente  a
demonstração do prejuízo, porquanto não foi ao réu oportunizado
o direito de exercer seu direito de autodefesa em interrogatório,
pelo que se impõe a declaração de nulidade do processo a partir
da audiência de instrução e julgamento, devendo o apelante ser
regularmente  intimado  para  o  novo  ato  a  ser  designado.  3.
Preliminar acolhida.
(TJ-RJ - APL: 00033996420138190038 RJ 0003399-64.2013.8.19.0038, Relator: DES.
JOSE AUGUSTO DE ARAUJO NETO, Data de Julgamento: 24/02/2015, SEGUNDA
CAMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 16/03/2015 13:18) (grifos meus)

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  FURTO  SIMPLES  -  PRELIMINAR  -
NULIDADE  PROCESSUAL  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -
OCORRÊNCIA -  AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO RÉU PARA
COMPARECIMENTO  À  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E
JULGAMENTO  -  INTERROGATÓRIO  NÃO  REALIZADO  -
PREJUÍZO  CONSTATADO  -  PRELIMINAR  ACOLHIDA  -
MÉRITO  PREJUDICADO.  -  A  ausência  de  intimação  do  réu
para comparecimento  à audiência de instrução e julgamento,  a
fim de ser interrogado, constitui flagrante violação aos princípios
constitucionais  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  sendo
imperativa a declaração de nulidade do feito, porquanto evidente
o prejuízo por ele suportado.
(TJ-MG, Relator:  Amauri  Pinto  Ferreira  (JD CONVOCADO),  Data  de  Julgamento:
27/08/2014, Câmaras Criminais / 4ª CÂMARA CRIMINAL)

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10620716/artigo-564-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
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http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26762553/alinea-e-do-inciso-iii-do-artigo-564-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10620604/inciso-iii-do-artigo-564-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941


É certo que o interrogatório do réu constitui, além de um meio de
prova, o momento processual oportuno para que o acusado forneça a sua versão sobre
os fatos criminosos que lhe são imputados. 

No  caso  presente,  a  ausência  do  interrogatório  do  réu
decorreu da falta de sua intimação pois, mesmo havendo indicado endereços certos
(residencial e profissional), após frustrada a sua intimação no endereço residencial,
não foi realizada qualquer diligência para intimá-lo em seu endereço profissional
(localizado no mesmo município em que se encontrava residindo). Mais que isso,
sequer  o  mandado  de  “citação”  (o  qual  deveria  ter  sido  de  intimação  !)  faz
qualquer referência ao endereço profissional do acusado, ignorando a informação
trazida aos autos pelo réu (fl. 138).

Há de se reconhecer, portanto, que o Estado não esgotou os meios
para  levar  a  termo  a  intimação  do  réu,  tolhendo-lhe,  portanto,  de  um  importante
instrumento para a sua defesa, havendo, de fato, nulidade processual a ser reconhecida.
A propósito, veja-se, ainda, o seguinte aresto jurisprudencial:

Nulidade  –  Não  realização  de  interrogatório  judicial  –  Réu  não
procurado em seu endereço residencial para ser intimado da audiência
de  instrução  e  julgamento  Sendo  o  interrogatório  um  dos  mais
importantes atos processuais, somente se admite sua não realização na
hipótese de decorrer  de desídia do próprio acusado.  Deve o Juízo,
portanto,  procurar o réu em todos os  endereços  constantes  dos
autos,  a  fim  de  possibilitar  sua  participação  da  audiência  de
instrução. Não tendo sido buscada a intimação do réu no local em que
foi  citado,  torna-se  imperioso  o  reconhecimento  da  nulidade
processual, a teor do disposto no art. 564, III, e, do CPP.

(TJ-SP  -  APL:  00981484720108260050  SP  0098148-47.2010.8.26.0050,  Relator:
Grassi Neto, Data de Julgamento: 30/04/2015, 8ª Câmara de Direito Criminal, Data de
Publicação: 05/05/2015)

Assim, forte no exposto e arrimado no art. 563, III, “e” do
Código  de  Processo  Penal  Pátrio,  conheço  do  RECURSO  EM  SENTIDO
ESTRITO APRESENTADO PARA,  ACOLHENDO A PRELIMINAR arguida,
em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça, DECLARAR NULOS OS
ATOS  PROCESSUAIS  praticados  a  partir  do  despacho  de  fl.  143,  inclusive,
DETERMINANDO, AINDA, ao Juízo originário que envide todos os esforços para
garantir a realização do interrogatório do réu, na forma legalmente prevista, bem
como  o  consequente  e  escorreito  processamento  do  feito,  nos  seus  ulteriores
termos, segundo a legislação processual em vigor.

É como voto.

Presidiu a  sessão  o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos  Martins  Beltrão,  decano  no  exercício  da  Presidência  da Câmara Criminal.
Participaram do julgamento, além do relator o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos, os  excelentíssimos  senhores  desembargadores
Carlos Antônio Sarmento (Juiz convocado para substituir  o Exmo. Dr.  Des.  Joás de
Brito Pereira Filho) e José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz convocado para substituir o
Exmo. Dr. Des. João Benedito da Silva).



Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 24 de novembro de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


